
       
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054450-22.2014.815.2001
Origem : 15ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa
Relatora : Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A
Advogado : Rostand Inácio dos Santos (OAB/PB nº 18.125-A)
Apelada : Karla Jeane Costa da Silva
Advogados : Martinho Cunha Melo Filho (OAB/PB nº 11.086)

PRELIMINAR DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
REJEIÇÃO. 

Segundo  entendimento  pacífico  da  jurisprudência
pátria,  em se  tratando  de  seguro  obrigatório  DPVAT,
todas  as  seguradoras  que  compõem  o  consórcio,
conforme  previsão  do  art.  7º  da  Lei  nº  6.194/74,  são
legitimadas, administrativa ou judicialmente, a pagar a
indenização, não havendo que se falar em exclusividade
obrigacional de determinada seguradora.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
DPVAT. PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. NEXO DE
CAUSALIDADE  ENTRE  A  DEBILIDADE  E  O
ACIDENTE  NARRADO  NA  INICIAL.
DEMONSTRAÇÃO.  REFORMA DO  DECISUM
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QUANTO AOS JUROS E CORREÇÃO. PROVIMENTO
PARCIAL.

Na ações  de seguro DPVAT, os juros de mora devem
incidir a partir da citação, conforme Súmula nº 426 do
Superior  Tribunal  de  Justiça  e  a  correção  monetária
deve observar  a data do evento danoso (Súmula 43 do
STJ).

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

ACORDA a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  rejeitar  a
preliminar e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  por  MAPFRE
VERA CRUZ SEGURADORA S/A contra sentença proferida pelo Juízo da
15ª Vara Cível da Comarca de João Pessoa (fls. 120/121) que, nos autos da
Ação  de  Cobrança  de  Complementação  de  Indenização  de  Seguro
Obrigatório – DPVAT em face dela ajuizada por Karla Jeane Costa da Silva,
condenou a seguradora a pagar à autora R$ 2.362,50 (dois mil trezentos e
sessenta e dois reais e cinquenta centavos) a título de complementação da
indenização do seguro DPVAT.

Em suas razões, fls. 123/129, a ré argui preliminarmente
a sua ilegitimidade passiva, aduzindo que a representação das seguradoras
consorciadas nas esferas administrativa e judicial seria da Seguradora Líder
dos Consórcios DPVAT S.A., defendendo ser excluída da demanda para ser
substituída pela Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT ou,
alternativamente,  a  inclusão  desta  para  integrar  a  lide  na  qualidade  de
litisconsorte passiva.
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Defende  a  extinção  do  processo  sem  resolução  do
mérito, aduzindo inexistir nos autos documentos aptos a comprovar o nexo
de causalidade entre a debilidade e o acidente narrado na inicial “haja vista
que  não  consta  dos  autos  Boletim de  Atendimento  Médico  de  Urgência  apto  a
comprovar o nexo de causalidade da debilidade da vítima debilidade permanente
alegada em exordial decorreu do referido acidente.” (sic).

Subsidiariamente, se mantida a condenação, pede para
que os juros sejam contados a partir da citação e a correção monetária a
partir da propositura.

Contrarrazões ausentes, conforme certidão de fl. 145.

Parecer  Ministerial  pela  rejeição  da  preliminar  e,  no
mérito, pelo “desprovimento do recurso apelatório, indicando-se, apenas, que faz-
se necessária a ressalva no tocante aos termos das correções legais e monetárias,
aplicando-se neste particular o teor das súmulas nºs 246 e 43 ambas do c. STJ”, fls.
151/154.

É o relatório.

V O T O .

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

1 – Da preliminar de ilegitimidade passiva.

A  apelante  sustenta  que  a  Seguradora  Líder  deve
responder  sozinha  pela  lide,  uma  vez  que  essa  seguradora  passou  a
representar  as  seguradoras  consorciadas  nas  esferas  administrativa  e
judicial.

Alegação  essa  não  merecedora  de  guarida  pois,
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segundo entendimento pacífico da jurisprudência pátria, em se tratando de
seguro obrigatório DPVAT, todas as seguradoras que compõem o consórcio,
conforme  previsão  do  art.  7º  da  Lei  nº  6.194/741,  são  legitimadas,
administrativa ou judicialmente, a pagar a indenização, não havendo que se
falar em exclusividade obrigacional de determinada seguradora. 

Este  egrégio  Tribunal  de  Justiça  manifesta-se  nesse
sentido, vejamos:

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  REJEIÇÃO.
Segundo entendimento pacífico  da jurisprudência pátria,
em  se  tratando  de  seguro  obrigatório  DPVAT,  todas  as
seguradoras que compõem o consórcio, conforme previsão
do art. 7º da Lei nº 6.194/74, são legitimadas, administrativa
ou judicialmente, a pagar a indenização, não havendo que
se  falar  em  exclusividade  obrigacional  de  determinada
seguradora.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO.
DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE  PARCIAL
INCOMPLETA.  CARACTERIZAÇÃO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO ARBITRADO EM DESACORDO COM A
LEI  Nº  6.194/74.  REDUÇÃO.  REFORMA DO  DECISUM.
PROVIMENTO  PARCIAL.  Em  se  tratando  de  invalidez
permanente  parcial  incompleta  devem  ser  observadas  as
instruções  de  cálculo  da  indenização  do  seguro  DPVAT
previstas no inc. II do § 1º do art. 3º da Lei nº 6.194/74.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008240920168150000,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,  de
minha Relatoria , j. em 08-08-2017)

PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.

OBRIGATORIEDADE DE PEDIDO NA VIA ADMINISTRATIVA.

PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL EXARADO

EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. SUBSUNÇÃO DO CASO

À  REGRA  DE  TRANSIÇÃO.  AÇÃO  AJUIZADA  ANTES  DO
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JULGAMENTO DO ARESTO PARADIGMA. CONTESTAÇÃO DE

MÉRITO  APRESENTADA.  PRESENÇA  DA  REFERIDA

CONDIÇÃO  DA  AÇÃO  EM  RAZÃO  DA  RESISTÊNCIA  DA

PRETENÇÃO. PREFACIAL RECHAÇADA. Haja vista a ação ter

sido  proposta  em  08.09.2011,  marco  anterior  ao  julgamento  do

precedente paradigma (03.09.2014), bem como tendo a seguradora

apresentado contestação de mérito, resta configurado o interesse

de agir da parte promovente, aplicando-se a segunda fórmula da

regra  de  transição,  razão  pela  qual  a  preliminar  deve  ser

rechaçada.  Ilegitimidade  passiva.  Necessidade  de  substituição

pela seguradora líder. Afastamento da questão prévia. Qualquer

seguradora que opera no sistema pode ser acionada para pagar o

valor  da  indenização  correspondente  ao  seguro  obrigatório,

conforme  preconiza  a  Lei  nº  6.194/74,  em  seu  art.  7º. Agravo

interno.  Ação  de  cobrança.  DPVAT.  Acidente  automobilístico.

Despesas médicas e suplementares. Procedência do pedido. Nexo

com o acidente demonstrado. Reembolso devido. Aplicação do art.

557, do código de processo civil. Negativa de seguimento ao apelo.

Manutenção  da  decisão  agravada.  Desprovimento  da  súplica

regimen- tal. O artigo 3º, III, da Lei nº 6.194/74, vigente à época do

acidente, estabelecia, a título de reembolso à vítima em casos de

despesas  de  assistência  médica  e  suplementares  devidamente

comprovada, justificando-se, assim, a condenação determinada na

sentença  guerreada,  mormente  porquanto  demonstrado  o  nexo

causal  entre  o  acidente,  os  danos  e  as  despesas  com

medicamentos.  (tjpb.  Acórdão/decisão  do  processo  nº

01115717020128152003,  4ª câmara especializada cível,  relator des

joao  alves  da  Silva,  j.  Em  14-042015).  (TJPB;  AgRg  0040635-

60.2011.815.2001; Primeira Câmara Especializada Cível; Rel. Des.

José Ricardo Porto; DJPB 04/08/2015; Pág. 12)

Destarte,  fazendo  a  promovida/insurgente  parte  do
consórcio de seguradoras do Seguro DPVAT, patente está sua legitimidade
passiva, motivo pelo qual não deve ser excluída da lide, bem como não se
faz necessária a inclusão da Seguradora Líder.
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Isto posto, rejeito a preliminar levantada.

2 – Mérito.

O acidente e o nexo de causalidade entre o sinistro e as
alegadas  lesões  sofridas  pelo  autor  estão  devidamente  demonstrados
através do Boletim de Ocorrência de fl. 10, da declaração do “SERVIÇO DE
ATENDIMENTO  MÓVEL  DE  URGÊNCIA”  da  Secretaria  de  Saúde  do
Município de João Pessoa, fl. 11, e do Laudo Médico de fls. 12/14.

Os  juros  de  mora  devem  incidir  a  partir  da  citação,
conforme Súmula nº 426 do Superior Tribunal de Justiça:

Súmula nº 426 – STJ: Os juros de mora na indenização do seguro

DPVAT fluem a partir da citação.

O  quantum indenizatório  deve  ser  corrigido
monetariamente a partir da data do evento danoso (Súmula 43 do STJ).

Tendo em vista ausência de maiores digressões, não se
vislumbra  trabalho  adicional  realizado  pelo  patrono  da  autora,  por
conseguinte, os honorários advocatícios não são majorados, nos termos do
art. 85, parágrafo 11, do NCPC.

Com essas considerações, em harmonia com o Parecer
Ministerial,  rejeitada  a  preliminar,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL  ao
recurso para,  reformando  a  sentença,  determinar  que  o valor  relativo  à
condenação seja corrido monetariamente a partir da data do evento danoso
(Súmula 43 do STJ) e que os juros incidam a partir da citação (Súmula nº 426
do STJ).

É  c o m o  v o t o .

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
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Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  no  dia  05  de
dezembro  de  2017.  Participaram  do  julgamento,  além  desta  Relatora,  o
Exmo.  Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides,  e  o Exmo.  Des.  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque.  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa-PB, 12 de dezembro de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
R E L A T O R A  

____________________________________________________________________________________________________________
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0054450-22.2014.815.2001                                                                                                                                7


